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Organização das práticas profissionais frente à violência intrafamiliar 

contra crianças e adolescentes no contexto institucional1

Objetivo: analisar, com base no discurso dos profissionais, como ocorre a organização de suas 

práticas frente às situações de violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes. Método: 

pesquisa qualitativa, realizada com 15 profissionais que atuam em serviços sociais e de 

saúde localizados no extremo sul do Brasil. Os dados foram coletados por meio de entrevistas 

semiestruturadas, realizadas no próprio local de trabalho dos participantes. Para a análise dos 

dados foi construída uma matriz teórica com base na Etnografia Institucional e utilizada a técnica 

de análise textual discursiva. Resultados: as práticas profissionais desenvolvidas nas situações de 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes se organizam a partir de: relações de poder 

que se desenrolam nos serviços que atendem às situações de violência; rotinas instituídas para 

suprir as demandas de atendimento nos serviços e o inter-jogo entre a concepção de violência 

como um problema de saúde pública e a de violência como um problema social. Conclusão: a 

maneira como essas práticas estão organizadas se reflete em ações pouco protetivas frente às 

situações de violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes.

Descritores: Violência Doméstica; Criança; Adolescente; Prática Profissional; Organização 

Institucional.
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Introdução

Estratégias de intervenção frente às situações de 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes 

vêm sendo expressas em alguns documentos oficiais, 

dentre eles o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e o Caderno de Atenção Básica – Violência 

intrafamiliar contra crianças e adolescentes: orientações 

para a prática em um serviço. O primeiro documento 

coloca o Brasil em posição de destaque no cenário 

mundial por estabelecer uma lei considerada uma das 

mais avançadas no que tange à garantia dos direitos 

da população infantojuvenil(1); o segundo visa apoiar 

os estados e municípios na implementação de ações 

que promovam a igualdade e o exercício dos direitos 

humanos(2).

A partir do que propõem esses documentos, os 

profissionais têm a responsabilidade de identificar 

precocemente as vítimas, notificar os casos suspeitos ou 

confirmados de violência(1) e promover ações capazes de 

estreitar as relações entre as instituições atuantes nas 

áreas da saúde, segurança, justiça, educação, defesa 

dos direitos humanos e movimentos sociais, com vistas 

a garantir proteção e tratamento adequado às crianças 

e adolescentes(2).

Embora esses documentos apontem diretrizes para 

organização de ações efetivas em termos de proteção 

às vítimas de violência intrafamiliar, de acordo com 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) é preciso 

atentar, por exemplo, para a pouca participação dos 

profissionais em denúncias e notificação das situações 

de violência(3), o que contribui para que inúmeros casos 

continuem no anonimato. Isso leva a questionar acerca 

das dificuldades que os profissionais experimentam para 

incorporar em sua prática as diretrizes de proteção a 

crianças e adolescentes, descritas nos documentos 

oficiais, e no que eles se baseiam para organizar suas 

práticas frente às situações de violência intrafamiliar, 

atendidas no cotidiano dos serviços onde atuam.

A literatura sugere que as práticas profissionais, 

desenvolvidas nos serviços de saúde, baseiam-se nas 

relações de poder que dificultam a integração entre 

profissões e profissionais(4). Em consequência, as práticas 

desenvolvidas no contexto desses serviços tendem a 

ser fragmentadas e individualizadas, mostrando-se 

ineficazes diante da complexidade do problema, o qual 

não pode ser entendido como de competência individual 

de uma única área ou categoria profissional, mas sim 

envolvendo ações multidisciplinares e intersetoriais(5).

Adicionalmente, os profissionais se apoiam em 

normas e rotinas já pré-estabelecidas que tendem a 

situá-los em determinados espaços e a regular suas 

práticas cotidianas(6). Por outro lado, a inexistência 

de apoio emocional para atuar sobre as situações de 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes 

contribui para que muitos profissionais deixem de 

assumir suas responsabilidades, transferindo as 

situações a outros serviços(7).

Para compreender o modo como ocorre a 

organização das práticas frente às situações de violência 

intrafamiliar é fundamental dar voz aos profissionais que 

atuam nesse contexto, compreendendo o fenômeno da 

violência a partir de suas experiências e dos problemas 

que vivenciam no cotidiano do seu trabalho, levando 

em consideração as relações sociais e institucionais 

dominantes que modelam, limitam e organizam suas 

práticas.

Diante do exposto, este estudo objetivou analisar, 

com base no discurso dos profissionais, como ocorre 

a organização de suas práticas frente às situações de 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes.

Método

Trata-se de um estudo qualitativo realizado com 15 

profissionais, sendo seis enfermeiros, dois psicólogos, 

dois médicos, dois agentes comunitários de saúde, dois 

conselheiros tutelares e um assistente social, os quais 

atenderam aos seguintes critérios de inclusão: ter tido 

sob seus cuidados crianças e adolescentes atendidos 

em decorrência da violência intrafamiliar, presumida ou 

confirmada e estar vinculado ao serviço onde atua há, 

pelo menos, 12 meses.

Os profissionais foram recrutados em serviços que 

atendem crianças e adolescentes vítimas de violência 

intrafamiliar, incluindo Unidades de Pronto Atendimento 

e Pediatria de um Hospital Universitário, uma Unidade 

Básica de Saúde, um Centro de Referência Especializado 

em Assistência Social (CREAS) e um Conselho Tutelar, 

sediados em um município de médio porte, localizado no 

extremo sul do Brasil. A opção por incluir estes serviços 

deve-se ao fato de que, em seu conjunto, eles retratam 

o itinerário habitualmente percorrido pelas famílias em 

situação de violência no município.

O Hospital Universitário atende à população de 

forma gratuita via Sistema Único de Saúde (SUS). 

Dispõe de 189 leitos para internação, distribuídos em 

diferentes finalidades, sendo que duas unidades se 

destacam no que tange ao atendimento de crianças e 

adolescentes: a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), 

que diariamente atende , aproximadamente, trinta 

crianças e adolescentes e a Unidade de Pediatria, com 

capacidade para internar cerca de vinte pacientes.

A Unidade Básica de Saúde é composta por três 

equipes de Saúde da Família, formadas por médicos, 

enfermeiros, técnicos de enfermagem e agentes 



www.eerp.usp.br/rlae

3Schek G, Silva MRS, Lacharité C, Bueno MEM.

comunitários de saúde. Cada uma das equipes atende, 

aproximadamente, 4.500 famílias, tendo como 

atribuições: acolher os usuários, facilitar o acesso aos 

demais serviços que compõem a rede e implementar 

atividades assistenciais, priorizando indivíduos, famílias 

e grupos com maior risco e vulnerabilidade.

O Conselho Tutelar é um órgão público, permanente 

e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela 

sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos das 

crianças e adolescentes. Dentre suas atribuições estão 

o atendimento às situações que envolvem ameaça ou 

violação dos direitos da criança ou adolescente; aplicação 

de medidas de proteção; atendimento e aconselhamento 

de pais ou responsáveis; requisição de serviços e 

realização de encaminhamentos à rede de atendimento. 

Essa instituição conta com vinte conselheiros distribuídos 

em três equipes responsáveis pelo atendimento anual 

de, aproximadamente, mil crianças e adolescentes 

vitimadas pela violência intrafamiliar.

O CREAS tem a responsabilidade de prestar 

atendimento especializado a indivíduos ou famílias em 

situação de risco pessoal ou social, por violação de 

direitos. Semanalmente, atende cerca de trinta casos 

envolvendo violência intrafamiliar contra crianças e 

adolescentes. Desses, 95% vem encaminhado de órgãos 

como Conselho Tutelar, Delegacia de Polícia e Juizado da 

Infância e Juventude.

Os dados foram coletados entre novembro de 

2013 e março de 2015, por meio de entrevistas 

semiestruturadas realizadas individualmente e no local 

de trabalho dos profissionais. Essas entrevistas foram 

orientadas por um roteiro que incluiu a investigação 

do conhecimento dos profissionais em relação aos 

documentos oficiais que fazem referência à violência 

intrafamiliar; às rotinas institucionais adotadas para 

o atendimento dessas situações e às facilidades e 

dificuldades para desenvolver ações protetivas no 

contexto institucional. Cada uma das entrevistas durou, 

em média, uma hora e 15 minutos.

Para preservar o anonimato, os profissionais foram 

identificados pela letra P, seguida da denominação 

saúde ou social, que correspondente à área de atuação 

de cada um dos profissionais entrevistados. Exemplo: 

(Psaúde), (Psocial). Este estudo foi aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da instituição ao qual está vinculado, 

com registro sob o número 066/13.

Para a organização, análise e interpretação dos 

dados, foi construída uma matriz teórica, tendo por 

base a Etnografia Institucional (EI). A EI considera 

que as relações sociais e as formas de trabalho que se 

estabelecem em contextos institucionais são mediadas 

por “textos”, os quais são considerados os principais 

elementos de coordenação e regulação das atividades 

de trabalho(8).  No âmbito deste estudo, os “textos” 

estão representados pelas políticas públicas, rotinas 

institucionais, relações de poder e por algumas formas 

de discurso que permeiam o contexto institucional.

Durante o processo de análise, atentou-se para 

os interesses políticos e burocráticos que os “textos” 

podem carregar(8), produzindo métodos padronizados 

de trabalho que excluem o ponto de vista das pessoas e 

contribuem para a produção de práticas automáticas e 

não reflexivas frente a determinadas situações(9).

A técnica de análise foi a textual discursiva(10), 

seguindo as etapas: desmontagem das entrevistas, 

identificando as forças institucionais presentes no 

discurso dos profissionais e formando as unidades de 

análise; em seguida, passou-se para a construção de 

relações entre as referidas unidades, agrupando seus 

elementos em um processo que resultou em três 

categorias, assim denominadas: as relações de poder 

como mediadoras das práticas profissionais; as rotinas 

institucionais e a necessidade de suprir as demandas; 

a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes: 

um problema social ou de saúde?

Resultados

Caracterização dos participantes

Entre os 15 participantes do estudo, 14 eram do 

sexo feminino e um do sexo masculino, com idade 

entre 28 e 64 anos. O tempo de vínculo institucional 

variou entre 12 e 240 meses. Doze dos profissionais 

possuem formação complementar, com destaque para 

as especializações nas áreas de Saúde Pública e Saúde 

da Família.

Dos seis enfermeiros que participaram deste estudo, 

três trabalham em um Hospital Universitário, nas áreas 

de pediatria e Pronto Atendimento, e três integram as 

equipes de Saúde da Família de uma Unidade Básica 

de Saúde localizada na periferia do município. Os dois 

médicos e dois agentes comunitários de saúde estão 

vinculados à mesma Unidade Básica. Os dois conselheiros 

tutelares entrevistados integram equipes diferentes. Dois 

psicólogos e uma assistente social desenvolvem suas 

atividades profissionais em um Centro de Referência 

Especializado em Assistência Social.

As relações de poder como mediadoras das práticas 
profissionais

O discurso dos profissionais colocou em evidência 

as relações de poder que permeiam o contexto dos 

serviços onde atuam e que influenciam a maneira como 

organizam suas práticas frente às situações de violência 

intrafamiliar. Essas relações de poder foram mais 
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destacadas entre médicos e enfermeiros, sendo que os 

enfermeiros relataram que, por vezes, seu atendimento 

às vítimas e famílias é interrompido devido às decisões 

impostas pelos médicos. Tem uns médicos que acham que 

sabem tudo. Uma vez eu estava conversando com uma mãe, 

tentando descobrir algumas coisas, porque eu suspeitava de 

uma situação de negligência. Em seguida, eu recebi uma ligação 

do médico dizendo que era para eu passar logo a consulta, pois 

eu estava demorando demais no atendimento. Eu posso até ter 

me passado, então, acabei acatando e encaminhando logo a 

criança para a consulta médico. (Psaúde)

As relações de poder também foram evidenciadas 

entre o Conselho Tutelar, o Hospital e a Unidade Básica de 

Saúde. Os profissionais relataram que existem dificuldades 

de comunicação entre as instituições, prevalecendo as 

decisões do Conselho Tutelar em relação aos desfechos dos 

casos de violência intrafamiliar, mesmo quando a avaliação 

em relação a uma determinada situação diverge entre os 

profissionais. Eu e uma colega acompanhávamos uma mulher 

que estava grávida pela quinta vez. Os filhos viviam em completa 

situação de negligência e todo mundo via isso. Essa situação foi 

encaminhada para o Conselho Tutelar e logo após foi dada por 

encerrada. Minha colega foi chamada pelo Conselho para ouvir deles 

que nós estávamos erradas. Entretanto, nunca nos chamaram para 

discutir a situação, para entender os motivos que nos levaram a 

fazer o encaminhamento. E foi assim: caso encerrado. (Psaúde)

Os profissionais que atuam no CREAS testemunham 

que uma das principais dificuldades encontradas para 

atuar frente às situações de violência intrafamiliar contra 

crianças e adolescentes é a burocracia e as exigências 

impostas pelo poder judiciário. Dentre elas, está a 

produção de laudos e relatórios utilizados em processos 

judiciais. Esses profissionais reconhecem que devem 

atuar de forma conjunta junto à justiça, entretanto, 

afirmaram que as determinações dos serviços judiciários 

impõem mudanças em suas rotinas que se refletem 

diretamente na assistência prestada às crianças e 

adolescentes vítimas de violência intrafamiliar. O papel 

do CREAS, hoje, não é o que a gente produz. O que 

nós fazemos são laudos para a justiça, porque essa é 

a grande exigência sobre nós. Era para o judiciário ter 

um profissional bem pago para fazer isso. Como aqui 

na cidade não tem, é nós que temos que fazer esses 

laudos, porque, de acordo com eles, se não fizermos 

podemos ser acusados de obstruir a justiça. (Psocial)

As rotinas institucionais e a necessidade de suprir 
as demandas

No discurso dos profissionais foi possível identificar 

preocupações em termos de oferta e demanda em 

relação aos serviços sociais e de saúde. O município em 

que este estudo foi desenvolvido está situado em um 

dos principais polos navais do Brasil, o que acarretou, 

nos últimos anos, uma migração intensa para a região 

causando impacto socioeconômico e provocando 

mudanças na organização dos serviços, dada a 

necessidade de atender a toda população.

Um dos entrevistados afirmou que as rotinas 

institucionais passaram a ser determinadas pela oferta e 

demanda dos serviços: A população do município aumentou 

muito nos últimos anos e a violência também. Nós ainda 

continuamos com dois hospitais, ou seja, se antes eu atendia 

40 pessoas em seis horas de trabalho, hoje eu preciso atender 

em média 80 a 85 pessoas. Eu calculo que tenho cerca de cinco 

minutos para atender uma pessoa e eu sei que nas situações de 

violência esse tempo é insuficiente. (Psaúde)

Os profissionais do CREAS destacaram, também, a 

readequação de suas rotinas de acolhimento, motivadas 

não pela necessidade que as famílias apresentavam, mas 

em decorrência do aumento da demanda de atendimentos 

mensais: Em função do número de atendimentos mensais, 

nós nos organizamos da seguinte forma: realizamos quatro 

sessões individualmente com as crianças que chegam ao serviço 

para obter um diagnóstico. Se houver necessidade, a gente 

encaminha para os grupos de acompanhamento, que duram 12 

semanas. Não sei se é o suficiente para essas situações, mas 

hoje é o que podemos fazer. (Psocial)

Com a avaliação de muitas crianças e adolescentes, 

constatou-se a necessidade de tratamento individualizado. 

Entretanto, no município são insuficientes os serviços 

que prestam esse tipo de atendimento às vítimas. 

Essa situação representa um dos principais desafios 

encontrados na prática desses profissionais. A gente avalia 

a situação, mas, e depois? Muitos casos são encaminhados para o 

Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), só que esse serviço 

possui apenas uma psicóloga que atende a dez equipes. Cada 

equipe atende cerca de 30 mil famílias. Como é que ela vai fazer 

o serviço? Isso é impossível. (Psaúde)

A violência intrafamiliar contra crianças e 
adolescentes: um problema social ou de saúde?

Essa última categoria coloca em evidência o inter-

jogo entre a concepção de violência como um problema 

de saúde pública e a violência como um problema social. 

Para P(social), o SUS entende a violência intrafamiliar 

como um problema social; todavia, o Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS) considera que tratar as 

vítimas é uma tarefa dos serviços de saúde. Assim, a 

responsabilidade não é assumida por nenhum deles. 

Nós da assistência social prestamos o que o SUAS denomina de 

acompanhamento psicológico às vítimas e famílias para poder 

auxiliar na recuperação dos vínculos. Isso não é tratamento. 

Agora, tem criança que precisa de tratamento individual. Bom, 

aí já estamos falando de saúde, e esse tipo de intervenção o SUS 
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não contempla. Aqui no município, nós só temos o Centro de 

Atenção Psicossocial Infantil, só que ele atende aquelas situações 

mais graves. Então, quem é que trata essa vítima? (Psocial)

Na perspectiva de alguns participantes existe  falta 

de consenso no que tange às responsabilidades de cada 

serviço que compõe a rede de proteção às crianças e 

adolescentes. Isso contribui para que muitas famílias 

percorram um longo itinerário na busca por atendimento.

Discussão

Os profissionais que atuam em serviços de 

atendimento a crianças e adolescentes vítimas de 

violência intrafamiliar precisam, regularmente, tomar 

decisões que vão impactar a vida e o desenvolvimento 

desses indivíduos. Considerando esse fator, um estudo 

desenvolvido com 828 profissionais dos serviços de 

proteção de quatro países (Israel, Holanda, Irlanda do 

Norte e Espanha) revelou a importância da organização 

institucional na tomada de decisões e nas intervenções 

de auxílio às vítimas. A cooperação mútua entre 

profissionais e instituições tem se mostrado uma das 

principais ferramentas para a adoção de práticas 

protetivas eficientes(4).

Diferentemente dos resultados da pesquisa 

supracitada, os dados deste estudo colocaram em 

evidência que, nos diferentes contextos institucionais 

investigados permeiam relações de poder que 

coordenam, limitam e organizam as práticas profissionais 

desenvolvidas nesses espaços. Além disso, observou-

se a instauração de rotinas institucionais definidas, 

principalmente em favor das demandas institucionais, 

negligenciando as necessidades apresentadas pelas 

vítimas e famílias.

No que tange às relações de poder, essas foram 

evidenciadas como mediadoras na organização das 

práticas dos profissionais, principalmente entre médicos/

enfermeiros, conselheiros tutelares/servidores sociais e 

de saúde e servidores judiciários/membros dos CREAS. 

As relações de poder também foram evidenciadas em 

um estudo realizado com enfermeiros, no qual são 

identificados fatores determinantes de poder como a 

qualificação dos cargos e seu nível de prestigio social. 

Essas relações podem ser uma das principais causas 

dos conflitos que se estabelecem entre os profissionais, 

gerando estresse, insatisfação no trabalho e baixa 

efetividade no desempenho da equipe(11).

Diante disso, surge a necessidade de problematizar 

ainda mais as relações de poder que se estabelecem 

no contexto das instituições, visto que elas contribuem 

para a fragmentação do cuidado, comprometendo 

a assistência prestada aos usuários(12). Para alguns 

autores, as práticas de trabalho voltadas à proteção de 

crianças e adolescentes devem articular eficientemente 

os diferentes setores que compõe a rede de proteção, 

integrando-os tanto em aspectos macroestruturais 

(políticas) quanto em aspectos internos dos serviços, 

buscando interações interinstitucionais e interpessoais(13).

As relações de poder identificadas no âmbito do 

Conselho Tutelar podem estar relacionadas ao próprio 

papel social dessa instituição, na medida em que 

esse Conselho é visto como um órgão de referência, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento 

dos direitos da criança e do adolescente, conforme 

descrito no próprio ECA(1).  Entretanto, é preciso 

questionar se tais relações de poder, relatadas por 

alguns profissionais, não constituem uma justificativa 

para uma atuação menos participativa dos demais 

profissionais nos processos de intervenção.

Nesse sentido, um estudo desenvolvido com 

conselheiros tutelares destacou que as instituições 

sociais e de saúde não realizam um acompanhamento 

das medidas protetivas tomadas no âmbito do Conselho 

Tutelar. Em consequência, muitos casos têm deixado de 

ser acompanhados e acabam se perdendo. Evidencia-se, 

assim, a importância de uma melhor comunicação entre 

as instituições, com vistas à promoção de ações coletivas, 

controle dos fluxos de trabalho e acompanhamento 

dessas situações(13).

Para alguns autores, independentemente das 

diferentes profissões envolvidas na proteção de 

crianças e adolescentes, existe  a necessidade de 

que os profissionais estabeleçam e compartilhem as 

responsabilidades sobre as situações atendidas no 

cotidiano de trabalho, oportunizando uma avaliação 

mais precisa da situação e um acompanhamento e/

ou tratamento que contemple as necessidades das 

vítimas e famílias(14). Além disso, autores apontaram 

que o compartilhamento de responsabilidades entre os 

profissionais é uma forma eficiente de reduzir fatores 

negativos como preconceitos pessoais e subjetividade 

na tomada de decisões(15).

Constatou-se, também, que a organização das 

práticas profissionais, frente às situações de violência 

intrafamiliar, passou a ser organizada a partir de rotinas 

institucionais especialmente formuladas para suprir a 

alta demanda de atendimentos, preenchendo, assim, os 

déficits de serviços ofertados pelo município. Essa forma 

de organização também é referida em uma pesquisa 

que explorou alguns dos obstáculos encontrados por 

profissionais no que tange ao atendimento a mulheres 

vítimas de violência no contexto de serviços públicos de 

saúde. Tais serviços estavam subordinados a uma série de 

normas e rotinas, dentre elas, a realização de uma consulta 

médica a cada 15 minutos como produtividade mínima(16).
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São rotinas que divergem do que está preconizado 

nos documentos oficias, visto que, frente a situações 

de violência, os profissionais necessitam de tempo 

para estabelecer vínculos que possam contribuir para 

que crianças e adolescentes consigam expressar seus 

medos e angústias. E tempo também é exigido para 

que os profissionais consigam assimilar as situações e 

formular um plano de intervenção realmente efetivo em 

termos de proteção. São ações que dificilmente serão 

realizadas em 5, 10 ou 15 minutos. Nesse sentido, a 

grande demanda de atendimento pode contribuir para o 

registro insuficiente de casos suspeitos ou confirmados. 

Adicionalmente, é preciso atentar para a violência sexual 

– fator que silencia muitas crianças e adolescentes 

devido à vergonha e ao medo, dificultando-lhes a 

verbalização da agressão sucedida e demandando dos 

profissionais uma maior atenção. Autores demonstraram 

que o processo de testemunho de violências sexuais é 

longo e não se dá em um evento único(17).

No que concerne ao inter-jogo que atribui a 

responsabilidade pelo atendimento das vítimas de 

violência ora para um serviço de saúde, ora para um 

serviço social, é preciso questionar se isso não é um 

reflexo da própria limitação dos serviços sociais e de 

saúde, visto o caráter multifacetado da violência, que 

gera consequências físicas, psicológicas e sociais(6). 

Além disso, esse inter-jogo parece ser um reflexo 

da dificuldade dos profissionais em tomar para si a 

responsabilidade pelo atendimento e pela notificação 

das situações de violência. Pesquisadores destacam, por 

exemplo, que no âmbito da  enfermagem a violência 

contra crianças e adolescentes é frequentemente 

entendida como um problema cuja resolução não faz 

parte das competências dessa categoria profissional(18).

Diante desses aspectos, cabe aos profissionais e 

às instituições o fortalecimento de ações partilhadas, 

estabelecendo uma rede de proteção efetiva que 

contemple serviços de referência e de contra referência 

capazes de atuar sobre as múltiplas demandas de 

atenção e cuidado, expressas por vítimas e famílias em 

situação de violência.

Conclusão

As práticas profissionais, frente às situações de 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, 

estão organizadas a partir da influência de relações de 

poder que permeiam o contexto institucional, de rotinas 

institucionais geridas em termos de demanda e do inter-

jogo entre a concepção de violência como um problema 

de saúde pública e de violência como um problema 

social. Essas relações institucionais acabam dificultando 

aos profissionais a incorporação e a operacionalização 

das diretrizes de proteção estabelecidas nos documentos 

oficiais que fazem referência à violência, contribuindo 

para a organização de práticas pouco efetivas em termos 

de proteção.

Diante de tais aspectos, cabe destacar a importância 

da análise dos contextos institucionais e as práticas dos 

profissionais frente à violência intrafamiliar, com vistas 

a compreender as ordens vigentes que estão em sua 

base, para então formular estratégias que permitam 

readequar a assistência prestada.
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